
   

 

   

 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE APOIO ÀS CÂMARAS SETORIAIS E TEMÁTICAS 
CÂMARA SETORIAL DA CADEIA PRODUTIVA DE FLORESTAS PLANTADAS 

 

MEMÓRIA DA 70ª REUNIÃO ORDINÁRIA  
 

DATA: 16/06/2026 

HORÁRIO: 14:00 - 17:00 

LOCAL: Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA 

Link: https://teams.microsoft.com/meet/299402179798636?p=U5M0pVgiAsngjBwDLX 

PAUTA DA REUNIÃO 

 
1. Informes da Secretaria – 5 min (Rogério) 
  
2. Informes sobre a 77ª Reunião Ordinária da Conabio - 40 min (Jaine)  
 
3. Retorno do DEFLO sobre os projetos em andamento – 50 min (Paola – MAPA) 
 
4. Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC) da cultura do EUCALIPTO – 30 min (Embrapa) 
 
5. Informes sobre a Seção 301 – 30 min (ABIMCI) 
 
6. Informe sobre a participação do Brasil na Comissão Internacional De Árvores De Crescimento Rápido 
(IPC) da FAO – 15 min (Embrapa) 
 
7. Encerramento. 
 

INFORMAÇÕES RELEVANTES DA SECRETARIA DA CÂMARA  
 

A Septuagésima Reunião Ordinária da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Florestas Plantadas 
foi realizada nas dependências da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), em razão de 
conflito de agenda que impossibilitou sua realização nas dependências do Ministério da Agricultura e 
Pecuária. A reunião foi conduzida pela Presidente da Câmara Setorial de Florestas Plantadas, Sra. Adriana 
Maugeri, com apoio da Secretaria da Câmara. 

 

1. Abertura e Avisos da Secretaria 
A reunião foi iniciada com os informes da Secretaria da Câmara. Foi comunicada a disponibilização 

da memória da 69ª Reunião Ordinária aos membros do colegiado para análise prévia. Em razão do curto 

prazo entre o envio e a realização da reunião, foi acordado que a aprovação da memória ocorreria 

posteriormente, após manifestação dos membros. Foram ainda informadas as datas das próximas reuniões 

ordinárias da Câmara, previstas para os dias 19 de agosto e 25 de novembro de 2026. 

https://teams.microsoft.com/meet/299402179798636?p=U5M0pVgiAsngjBwDLX


   

 

   

 

Na sequência, a Presidente Adriana Maugeri destacou o momento de intensa movimentação 

política e regulatória vivido pelo país, ressaltando que diversos temas relevantes para o setor florestal têm 

avançado simultaneamente em diferentes esferas governamentais. Enfatizou a importância da atuação 

coordenada da Câmara Setorial para acompanhar temas capazes de gerar oportunidades ou riscos à cadeia 

produtiva, defendendo o fortalecimento institucional das Câmaras Setoriais e do Departamento de 

Desenvolvimento das Cadeias Produtivas e da Produção Sustentável do Ministério da Agricultura e 

Pecuária. 

A Presidente registrou que participaria, no dia seguinte, de reunião das Presidências das Câmaras 

Setoriais da área vegetal com o Ministro da Agricultura e Pecuária, ocasião em que defenderia o 

fortalecimento dos mecanismos de diálogo entre o setor produtivo e o Ministério, bem como a necessidade 

de maior retorno institucional às demandas apresentadas pelos colegiados. 

2. Informes sobre a Investigação Comercial Norte-Americana – Seção 301 
Em razão de compromisso previamente assumido pelo expositor, foi realizada inversão da pauta 

para tratar inicialmente dos informes sobre a investigação conduzida pelo governo dos Estados Unidos 

com fundamento na Seção 301 do Trade Act de 1974. 

O Sr. Paulo Pupo, representante da Associação Brasileira da Indústria de Madeira Processada 

Mecanicamente – ABIMCI, apresentou informe sobre a investigação conduzida pelo governo dos Estados 

Unidos com fundamento na Seção 301 do Trade Act de 1974. Explicou que a Seção 301 constitui 

instrumento permanente da legislação comercial norte-americana, criado em 1974, que permite ao 

Escritório do Representante Comercial dos Estados Unidos (USTR) investigar práticas adotadas por outros 

países consideradas injustas, discriminatórias, restritivas ao comércio ou prejudiciais às empresas norte-

americanas. Por meio do Escritório do Representante de Comércio dos EUA, a lei permite que o governo 

norte-americano aplique sanções unilaterais. Embora o instrumento seja antigo, voltou a ganhar relevância 

internacional nos últimos anos em razão de sua utilização em disputas comerciais envolvendo grandes 

economias, especialmente durante a guerra comercial entre Estados Unidos e China. 

O expositor informou que o Escritório do Representante Comercial dos Estados Unidos (USTR) 

publicou relatório propondo a aplicação de tarifa adicional de 25% sobre produtos brasileiros a partir de 

julho de 2026. Entre os temas analisados pela investigação encontra-se o desmatamento ilegal, assunto 

que afeta diretamente a imagem internacional do setor florestal brasileiro. 

Paulo Pupo ressaltou que aproximadamente 95% dos produtos madeireiros exportados pelo Brasil 

aos Estados Unidos são oriundos de florestas plantadas de pinus e eucalipto, enquanto cerca de 5% 

decorrem de manejo florestal sustentável. Argumentou que a vinculação generalizada das exportações 

brasileiras ao desmatamento não corresponde à realidade produtiva do setor. 

Foi destacado que o setor produtivo se encontra mobilizado para apresentar defesa técnica junto 

às autoridades norte-americanas, buscando demonstrar a legalidade, a rastreabilidade e a sustentabilidade 

da produção florestal brasileira. Segundo o expositor, as entidades representativas vêm estruturando 

estratégias de defesa setorial e por segmentos específicos de produtos, dada a elevada dependência de 

determinados mercados em relação às exportações para os Estados Unidos. 

O expositor alertou que eventual implementação das novas tarifas poderá provocar perda 

significativa de competitividade, redução das exportações, diminuição da atividade industrial e impactos 

sobre o emprego em diversos segmentos da cadeia produtiva. 

Durante os debates, a Presidente Adriana Maugeri manifestou preocupação com os potenciais 

efeitos econômicos da medida e informou que levaria o tema à reunião com o Ministro da Agricultura e 

Pecuária. O expositor destacou a importância da participação ativa do Governo Federal, especialmente do 



   

 

   

 

Ministério da Agricultura e Pecuária, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços e 

do Ministério das Relações Exteriores, nas tratativas internacionais relacionadas ao tema. 

A Sra. Jaine, representante da CNA, informou que a Confederação também preparava 

manifestação técnica para apresentação às autoridades norte-americanas, com foco especial na 

contestação dos dados utilizados para fundamentar a investigação e na demonstração da redução dos 

índices de desmatamento observada nos últimos anos. Defendeu a construção de uma atuação 

coordenada entre governo e setor produtivo. 

O Sr. Mateus Avelino, representante da IBÁ, informou que a entidade também se encontrava 

mobilizada para elaboração de defesa institucional, destacando a necessidade de harmonização dos 

argumentos apresentados pelas diversas entidades do setor. 

3. Retorno do DEFLO sobre os Projetos em Andamento 
A Dra. Paola Frassinetti, Coordenação-Geral de Fomento e Desenvolvimento Florestal - 

CGDF, SDR/MAPA, apresentou atualização das principais iniciativas conduzidas pelo 

Departamento de Desenvolvimento das Cadeias Produtivas e da Produção Sustentável (DEFLO). 

Inicialmente foi apresentado o Painel Floresta+ Sustentável, plataforma digital em 

desenvolvimento destinada à consolidação e divulgação de informações estratégicas relacionadas ao setor 

florestal brasileiro. A ferramenta deverá reunir indicadores econômicos, dados setoriais, instrumentos de 

rastreabilidade, informações sobre inovação, políticas públicas, rede de conhecimento e mecanismos de 

transparência voltados às florestas plantadas. 

Na sequência, a representante do DEFLO apresentou os avanços relacionados à Política Agrícola 

para Florestas Plantadas e ao Plano Nacional de Desenvolvimento de Florestas Plantadas (PNDF). Informou 

que o Ministério da Agricultura e Pecuária vem trabalhando na consolidação de uma proposta de Decreto 

destinada a fortalecer a governança da política pública para o setor, ampliar os mecanismos de 

acompanhamento das metas do PNDF e integrar temas relacionados à bioeconomia, mudanças climáticas, 

biodiversidade, rastreabilidade e desenvolvimento sustentável. 

Foi esclarecido que a proposta prevê a criação da Comissão Técnica da Política Agrícola para 

Florestas Plantadas (CT-PAFP), estrutura que deverá apoiar tecnicamente a implementação da política 

pública e substituir o arranjo anterior de governança do Plano. 

A Dra. Paola informou que o DEFLO permaneceria recebendo contribuições das entidades 

representadas na Câmara para aperfeiçoamento da proposta de Decreto e dos instrumentos de 

governança associados ao PNDF. 

Também foram relatadas as ações de divulgação internacional do Plano Nacional de 

Desenvolvimento de Florestas Plantadas em fóruns promovidos pela Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO), bem como os esforços voltados à inserção do Brasil na Comissão 

Internacional de Álamos e Árvores de Crescimento Rápido da FAO, considerada estratégica para ampliar a 

participação brasileira nos debates internacionais relacionados à silvicultura, bioeconomia, recursos 

genéticos florestais e serviços ecossistêmicos. 

Por fim, foi apresentada a proposta de realização de oficina técnica destinada à qualificação das 

metas do PNDF, buscando aperfeiçoar indicadores, mecanismos de monitoramento e instrumentos de 

governança. 

 



   

 

   

 

4. Discussão sobre Espécies Exóticas Invasoras e CONABIO 
Na sequência, os participantes discutiram os recentes desdobramentos das atividades da Comissão 

Nacional de Biodiversidade (CONABIO). 

Foi contextualizado que a CONABIO é órgão colegiado responsável por assessorar a implementação 

da Política Nacional da Biodiversidade e apoiar a formulação de estratégias voltadas à conservação e ao 

uso sustentável da biodiversidade brasileira. 

Os debates concentraram-se especialmente nas discussões relacionadas às listas nacionais de 

espécies exóticas invasoras. Foi esclarecido que tais listas têm por finalidade identificar espécies 

introduzidas fora de sua área de ocorrência natural que possam causar impactos ambientais, econômicos 

ou sociais sobre ecossistemas nativos. 

Os representantes do setor manifestaram preocupação quanto às discussões envolvendo espécies 

amplamente utilizadas pela silvicultura brasileira, especialmente pinus e eucalipto. Foi destacado que, 

embora sejam classificadas como espécies exóticas sob o ponto de vista biogeográfico, essas espécies 

constituem a base da atividade florestal plantada nacional e sustentam importantes cadeias produtivas 

responsáveis pela geração de empregos, renda, arrecadação tributária, exportações e fornecimento de 

matéria-prima renovável para diversos segmentos industriais. 

Foi informado que a CONABIO instituiu Grupo de Trabalho específico para aprofundamento técnico 

da matéria, com prazo inicial para apresentação de resultados. Os participantes defenderam que eventuais 

avaliações regulatórias considerem critérios científicos, regionais, econômicos e sociais, de forma a evitar 

impactos indevidos sobre atividades produtivas consolidadas. 

5. Atualização sobre o Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC) para Eucalipto 
Foi apresentada atualização dos estudos conduzidos pela Embrapa e parceiros relacionados ao 

Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC) para o cultivo de eucalipto. 

Os participantes destacaram que o ZARC constitui importante instrumento de política agrícola 

destinado a reduzir riscos climáticos associados à implantação de empreendimentos florestais, 

contribuindo para o planejamento territorial, a redução de perdas produtivas e a ampliação da segurança 

dos investimentos. 

Foi ressaltado que os estudos em desenvolvimento permitirão identificar áreas mais adequadas ao 

cultivo comercial de eucalipto, subsidiando produtores, instituições financeiras e formuladores de políticas 

públicas. 

Os membros da Câmara reconheceram a relevância estratégica da iniciativa e manifestaram 

interesse em acompanhar os avanços dos trabalhos e suas futuras aplicações ao setor florestal brasileiro. 

 
DELIBERAÇÕES DO PLENÁRIO DA CÂMARA: 

 
Encaminhamentos Órgão 

Demandado 
Ação Responsável Prazo 

Esperado 

1. Acompanhar as 
tratativas relativas à 
investigação comercial 
conduzida pelos 
Estados Unidos com 
fundamento na Seção 

MAPA, 
MDIC e 

Ministério 
das Relações 

Exteriores 
(MRE) 

Solicitar atuação 
coordenada do Governo 

Federal nas tratativas 
internacionais, 

especialmente quanto aos 
temas relacionados ao 

Presidência da 
Câmara Setorial, 

MAPA e 
entidades 

representativas 
do setor. 

Imediato e 
contínuo 



   

 

   

 

301 do Trade Act de 
1974. 

desmatamento ilegal e aos 
impactos sobre as 

exportações brasileiras de 
produtos florestais. 

2. Levar ao Ministro da 
Agricultura e Pecuária as 
preocupações da 
Câmara quanto aos 
impactos da 
investigação comercial 
norte-americana. 

Ministério 
da 
Agricultura e 
Pecuária 
(MAPA) 

Apresentar ao Ministro as 
preocupações 
manifestadas pelo setor e 
reforçar a necessidade de 
participação ativa do MAPA 
nas negociações e 
audiências internacionais 
relativas à Seção 301. 

Presidente da 
Câmara Setorial. 

Imediato. 

3. Harmonizar as 
informações e 
estratégias de defesa 
institucional do setor 
florestal brasileiro. 

Entidades 
representati
vas do setor 
florestal 

Compartilhar dados 
técnicos e argumentos que 
subsidiem as manifestações 
a serem apresentadas às 
autoridades norte-
americanas. 

ABIMCI, IBÁ, 
CNA e demais 
entidades 
representativas. 

Até a 
conclusão 
do processo 
de consulta 
pública 
norte-
americano. 

4. Encaminhar 
contribuições ao DEFLO 
sobre a proposta de 
Decreto da Política 
Agrícola para Florestas 
Plantadas e sobre os 
instrumentos de 
governança do Plano 
Nacional de 
Desenvolvimento de 
Florestas Plantadas 
(PNDF). 

DEFLO/SDR/
MAPA 

Receber, consolidar e 
avaliar sugestões das 
entidades para 
aperfeiçoamento da 
proposta normativa e da 
estrutura de governança do 
PNDF. 

DEFLO e 
entidades da 
Câmara Setorial. 

Contínuo 

5. Dar continuidade aos 
trabalhos de 
estruturação do Painel 
Floresta+ Sustentável e 
dos instrumentos de 
monitoramento do 
PNDF. 

DEFLO/SDR/
MAPA 

Prosseguir o 
desenvolvimento da 
plataforma, dos 
indicadores estratégicos e 
dos mecanismos de 
transparência e 
acompanhamento do setor 
florestal. 

DEFLO/SDR/MA
PA. 

Contínuo. 

6. Acompanhar os 
trabalhos da CONABIO 
relativos às espécies 
exóticas invasoras. 

CONABIO, 
MAPA e 
Ministério 
do Meio 
Ambiente e 
Mudança do 
Clima 
(MMA) 

Participar das discussões do 
Grupo de Trabalho 
instituído pela CONABIO, 
buscando assegurar que as 
avaliações considerem 
critérios científicos, 
econômicos e sociais 
relacionados às florestas 
plantadas. 

CNA, MAPA, 
entidades 
representativas 
e membros 
indicados ao 
Grupo de 
Trabalho 

Conforme 
cronograma 
do Grupo de 
Trabalho. 

7. Acompanhar a 
tramitação do Projeto 
de Lei nº 5.900 e demais 
iniciativas relacionadas 

Congresso 
Nacional. 

Monitorar a evolução 
legislativa e prestar apoio 
técnico às discussões 
relacionadas à competência 

Câmara Setorial, 
CNA e entidades 
representativas. 

Contínuo. 



   

 

   

 

às espécies exóticas 
invasoras. 

sobre espécies de interesse 
agropecuário e florestal. 

8. Acompanhar a 
evolução dos estudos do 
Zoneamento Agrícola de 
Risco Climático (ZARC) 
para a cultura do 
eucalipto. 

Embrapa e 
MAPA 

Dar continuidade aos 
estudos técnicos e manter 
a Câmara informada sobre 
os resultados e futuras 
aplicações do ZARC para o 
setor florestal. 

Embrapa e 
MAPA. 

Contínuo. 

 

Os documentos tratados na reunião, que forem disponibilizados pelos palestrantes, serão 

publicados no site das Câmaras. Informa-se que a memória é um relato sucinto dos principais tópicos 

apresentados sendo relevante apresentar as deliberações e os encaminhamentos da câmara. Todas as 

Reuniões são híbridas e ficam gravadas no drive interno do MAPA.   

APROVAM ESTA MEMÓRIA OS SEGUINTES MEMBROS DA CÂMARA SETORIAL: 

Nome Assinatura 

Presidente: Adriana Maugeri  

Secretário: Rogerio Ferreira do Nascimento Paula  

Consultora:  Jaine Ariely Cubas  
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